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JULGAMENTO DE RECURSO
Referente à Eleição de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar do Município de Santa Bárbara do Monte Verde

Numero de Inscrição: 001

Recorrente: Candidata - Pâmela Medeiros Marques Moreira - 
Recorrido:  Comissão Organizadora do  Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares.
I – DA TEMPESTIVIDADE/ENDEREÇAMENTO


Embora o recurso ter sido endereçado ao Conselho Municipal do Direito da Criança e do Adolescente – CMDCA e não a Comissão Organizadora  do  Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares, constituída pela  RESOLUÇÃO Nº 001 de  03  de abril de  2019, a quem compete analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos na realização do processo de escolha, nos termos do edital 002/2019. O mesmo foi encaminhado a Comissão organizadora dentro do prazo legal para a interposição  dos recursos.

II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE

A recorrente Pâmela Medeiros Marques Moreira alega irregularidade durante a votação, tais como: irregularidades éticas dos candidatos; irregularidades  no momento da votação e da apuração dos votos.
III – DOS ARGUMENTOS DO RECURSO

Pâmela alega que alguns candidatos, estavam realizando o deslocamento de alguns eleitores para se beneficiar, o que demonstra claro favorecimento de seus interesses diante os demais participantes; a votação foi realizada em duas sessões, contendo assim, dois cadernos em cada sessão (lista) de eleitores sem nenhum procedimento que invalidasse a possibilidade de ocorrer duplicidade de voto; e por ultimo, no momento da apuração não houve uma analise efetiva quanto a votação do eleitor nas duas sessões, para averiguar a possibilidade de duplicidade. 
IV - DA ANÁLISE DO RECURSO.

Cabe ressaltar que é de inteira responsabilidade da Comissão Organizadora a condução do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares e também analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos na realização do processo de escolha, conforme a Resolução 001/2019 e nos termos do Edital 002/2019. Com relação ao primeiro item do recurso, após a análise das argumentações dos recursos a Comissão Organizadora esclarece que  na RESOLUÇÃO EDITALÍCIA Nº 002 de  03 abril de 2019, item 7.5.8 - É vedado o transporte de eleitores no dia da eleição, salvo se promovido pelo poder público e garantido o livre acesso aos eleitores em geral. Sendo assim, a referida Resolução com as  regras do pleito sempre esteve a disposição para conhecimento de todos os candidatos. A Comissão desconhece que este fato tenha acontecido, o que impossibilita qualquer averiguação pós-eleições. O  que poderia ter sido feito na época caso os candidato, fiscais que sabendo do ocorrido tivessem notificado a comissão ou feito um boletim de ocorrência e com isso providencias poderiam ter sido tomadas. Cabe ressaltar que a Comissão Organizadora não recebeu denúncia sobre o uso de transporte de eleitores ou do fornecimento de  gasolina para fazer este transporte. No entendimento da comissão esta função caberia aos fiscais ou candidatos. Reafirmo, durante o horário de votação não houve denúncia de irregularidades. No segundo argumento de recurso, após minuciosa analisa da lista de eleitores e a possibilidade de duplicidade de votantes, informamos que a comissão reuniu no dia 08 e 09/10/2019  para analisar a lista com os nomes e a quantidade de eleitores votantes, não sendo encontrada nenhuma irregularidade que pudesse colocar em duvida a idoneidade, lisura e transparência do processo eleitoral. No terceiro e ultimo argumento, quanto à realização da apuração de votos, foram apurados no mesmo dia da eleição - conforme ata em anexo -  onde a maioria dos candidatos e fiscais estavam presentes, e não houve por parte dos interessados nenhum tipo de questionamento que desabonasse o processo o de contagem dos votos.

 
Diante todo o exposto e à luz dos princípios básicos da Comissão Organizadora do Processo Eleitoral para Conselheiro Tutelar, decide por admitir o presente Recurso, para no Mérito julgar IMPROCEDENTE, o recurso interposto pela candidata Pâmela Medeiros Marques Moreira.
Santa Bárbara do Monte Verde, 10 de outubro 2019.

______________________________________

Rosa Helena de Faria Machado

Presidente da Comissão Organizadora
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